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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DAVID RANGEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFASTAMENTO PARA TRATAMENTO DE HANSENÍASE. 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. CINCO 
ANOS.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC/73, pacificou o entendimento no sentido de que, nas ações 
de indenização contra a Fazenda Pública, o prazo prescricional é de 
cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, em 
detrimento do prazo prescricional previsto no Código Civil.
2. Os precedentes a partir dos quais fora firmado entendimento 
quanto à imprescritibilidade de ações de indenização decorrentes de 
suposta violação de direitos fundamentais não se adaptam à espécie, 
porquanto se circunscrevem às hipóteses de perseguição política e 
atos de tortura contra presos políticos ocorridos durante o regime 
militar.
3. Considerando-se que o caso dos autos trata de ação ordinária 
visando à reparação de danos morais derivados do afastamento do 
genitor da parte autora em virtude da política pública adotada na 
década de 1980 para o tratamento dos portadores de hanseníase, há 
que se reconhecer a incidência do art. 1º do Decreto nº 
20.910/1932.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

    Brasília, 15 de março de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA28230901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/03/2021 18:50:45
Código de Controle do Documento: 008dc92f-b4bc-40b7-88a6-880e70c0d3ac



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1686733 - RJ (2020/0077570-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DAVID RANGEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : PATRICIA FERREIRA BAPTISTA - RJ081838

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFASTAMENTO PARA TRATAMENTO DE HANSENÍASE. 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. CINCO 
ANOS.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC/73, pacificou o entendimento no sentido de que, nas ações 
de indenização contra a Fazenda Pública, o prazo prescricional é de 
cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, em 
detrimento do prazo prescricional previsto no Código Civil.
2. Os precedentes a partir dos quais fora firmado entendimento 
quanto à imprescritibilidade de ações de indenização decorrentes de 
suposta violação de direitos fundamentais não se adaptam à espécie, 
porquanto se circunscrevem às hipóteses de perseguição política e 
atos de tortura contra presos políticos ocorridos durante o regime 
militar.
3. Considerando-se que o caso dos autos trata de ação ordinária 
visando à reparação de danos morais derivados do afastamento do 
genitor da parte autora em virtude da política pública adotada na 
década de 1980 para o tratamento dos portadores de hanseníase, há 
que se reconhecer a incidência do art. 1º do Decreto nº 
20.910/1932.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno interposto por David Rangel desafiando decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, em razão de o acórdão recorrido estar alinhado ao 

entendimento firmado pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo.

A parte agravante sustenta, em resumo, que "os direitos vilipendiados do 

recorrente são de natureza flagrantemente de direitos fundamentais, devendo-se, assim, 

estender a tese de imprescritibilidade para a respectiva indenização" (fl. 392).

Requer, desse modo, a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito 

ao julgamento colegiado.

Impugnações dos agravados às fls. 397/398 e 401/403.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou no decisum singular, a Primeira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao 

rito do art. 543-C do CPC/73, pacificou o entendimento no sentido de que, nas ações de 

indenização contra a Fazenda Pública, o prazo prescricional é de cinco anos, nos termos 

do art. 1º do Decreto 20.910/32, em detrimento do prazo prescricional previsto no Código 

Civil.

Confira-se a ementa do referido julgado:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 
206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional em 
ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo 
quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o prazo 
prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido 
de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam 
sobre o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido 
da aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 
nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o 
seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional 

Documento eletrônico VDA28005971 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 26/02/2021 19:36:18
Código de Controle do Documento: 74cdd84e-9b81-45a1-94df-370b18d4a437



trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados 
doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito 
Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 
529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 
8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o atual e 
consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da 
aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - 
nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.
4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza 
especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua 
natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da 
disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é 
capaz de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 
2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág. 1042).
5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não autoriza a 
afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ('Curso de Direito Administrativo'. Editora Saraiva, 5ª Ed. - São 
Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299).
6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no AREsp 
69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; AgRg 
nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 
36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 
1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.
7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 
reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face 
do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição 
quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o 
entendimento desta Corte Superior sobre o tema.
8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008
(REsp 1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2012)

 

Esclareça-se, por oportuno, que os precedentes a partir dos quais fora 

firmado entendimento quanto à imprescritibilidade de ações de indenização decorrentes 

de suposta violação de direitos fundamentais não se adaptam à espécie, porquanto se 

circunscrevem às hipóteses de perseguição política e atos de tortura contra presos 

políticos ocorridos durante o regime militar. Vejam-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REGIME MILITAR. PERSEGUIÇÃO E TORTURA POR MOTIVOS 
POLÍTICOS. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
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DECORRENTE DA LEI 10.559/2002. POSSIBILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Compensação por Danos Morais ajuizada 
por Vilma Aparecida Barban contra a União, pleiteando o pagamento de 
quantia destinada a compensá-la pelos danos morais sofridos durante o Regime 
Militar, em especial por ter sido vítima de perseguição, tortura e humilhação.
2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
3. A violação dos direitos humanos ou dos direitos fundamentais da pessoa 
humana como a proteção da sua dignidade lesada, pela tortura e prisão por 
delito de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de 
reparação ex delicto imprescritível que ostenta amparo constitucional no art. 
8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. [...]
(REsp 1.715.200/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/5/2019, DJe 29/5/2019)
 
ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA, PRISÃO 
E TORTURA, DURANTE A DITADURA MILITAR. IMPRESCRITIBILIDADE 
DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NESTA CORTE. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, a 
prescrição quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto 20.910/32, não se aplica 
às ações indenizatórias por danos morais, em face de perseguição política e 
tortura, ocorridos durante o regime militar, decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, sendo, no caso, imprescritível a pretensão indenizatória. 
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 611.952/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/12/2014; AgRg no REsp 
1.128.042/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/08/2013; AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013; AgRg no Ag 1.428.635/BA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/08/2012).
II. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a orientação 
jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a 
Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando fundado o 
Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
III. Não cabe ao STJ apreciar, na via especial, a alegada violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedente 
(STJ, AgRg no AREsp 510.363/PE, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/08/2014).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 816.972/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 17/3/2016)

 

Ora, considerando-se que o caso dos autos trata de ação ordinária visando à 

reparação de danos morais derivados do afastamento do genitor da parte autora em 

virtude da política pública adotada na década de 1980 para o tratamento dos portadores 

de hanseníase, há que se reconhecer a incidência do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/03/2021 a 15/03/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID RANGEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PATRICIA FERREIRA BAPTISTA - RJ081838

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAVID RANGEL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : PATRICIA FERREIRA BAPTISTA - RJ081838

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de março de 2021
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